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Miasma - (mi:as.ma)

Detalhe de gravura de Jan van Grevenbroeck representando os “médicos da peste”. Apesar do nome “médicos”, eram pessoas sem muito (ou nenhum) treinamento que 
foram contratadas pelas cidades da Europa medieval para circular pelas áreas afetadas pela “Peste Negra”, muito mais para contabilizar os mortos do que exercer a 
medicina. Acreditava-se que  as máscaras usadas por essas pessoas, assemelhadas ao bico de um corvo, as protegeria dos gases fétidos emanados pelos cadáveres.

Substantivo masculino

1. Emanação que supostamente provocaria a 
    contaminação de doenças infecciosas e epidêmicas:
    “[…] havia um bexigoso no segundo andar […] O guarda 
    -livros é que bem pouco se incomodou com a notícia,  
    tinha lá o seu gabinete ao lado da sala de visitas, e aí  
    com certeza não chegariam os miasmas”
    (“A Causa Secreta”, de Machado de Assis)

2. Emanação fétida que emana de animais ou de vegetais  
    em decomposição:
    “Como, porém, descrever um cheiro? Um cheiro não, este  
    vapor fatal, este miasma fabricado nos infernos”
    ( “Viva o Povo Brasileiro”, de João Ubaldo Ribeiro).

3. figurativo. Influência nociva; corrupção.

4. figurativo. Aflição que provoca dificuldade de respirar;  
    sufocação.

Fonte: Dicionário Michaellis
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Vis ão panor âmica da área do Brás, em 1862.
Pou co cal çada e sujei ta às chei as  do Tamanduateí.

Em 30 de janeiro de 1900, na capa do Correio Paulis-
tano, na seção “Notas e Fatos”, um protesto chamava a 
atenção para as precárias condições das ruas centrais 
de São Paulo, em especial na freguesia do Brás.

Descritas como “cheias de buracos, um lamaçal, 
águas pútridas... Tudo, tudo triste, horroroso!...”, as vias 
eram apontadas como símbolo do descaso da admi-
nistração municipal, apesar de se tratar de uma das 

regiões que mais contribuíam para os cofres públicos, 
segundo defendia o autor do protesto em seu artigo no 
diário paulistano.

O apelo dirigido ao prefeito era direto e urgente: era 
preciso agir diante de uma população de cinquen-
ta mil pessoas “ameaçadas de qualquer epidemia”,
obrigadas a aspirar “um miasma imundo que exala 
dos tremendais das ruas do Brás”.
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A denúncia, além de revelar as condições materiais da
cidade, indica também as formas de perceber e explicar as
doenças naquele contexto. 

Ao associar diretamente o “lamaçal” de “águas pútridas” ao 
risco de epidemias, o texto mobiliza uma linguagem na qual o 
perigo não reside em um agente invisível específi co, mas no pró-
prio ar corrompido que emana da matéria em decomposição. 

A exigência por “providências imediatas” aponta, ao mesmo 
tempo, para a crescente responsabilização do poder público na 
gestão da cidade, especialmente em áreas densamente povo-
adas como o Brás. 

A experiência cotidiana dos moradores, forçados a “aspirar” 
odores considerados nocivos, reforçava a urgência de inter-
venções que iam do calçamento das ruas à implementação de
sistemas de drenagem e saneamento. A cidade era, assim,
concebida como um organismo cujo equilíbrio dependia da
circulação do ar e da água.

Essa forma de compreender a doença não era fortuita.
Ao longo do século XIX, as chamadas teorias miasmáticas
orientaram tanto o pensamento médico quanto as práticas de 
intervenção urbana.

Suas raízes, no entanto, são mais antigas. Já na Antiguidade, 
tratados atribuídos a Hipócrates, como Dos Ares, das Águas e 
dos Lugares, associavam a ocorrência de doenças a fatores
ambientais como clima, ventos e qualidade da água. 

Nos séculos XVII e XVIII, médicos como Thomas Sydenham 
aprofundaram essa perspectiva ao relacionar epidemias às 
condições do ar e às variações sazonais, sustentando que
certas enfermidades decorriam de uma “constituição atmosfé-
rica” específi ca. 

Nesse horizonte, a doença não se transmitia necessariamente por contágio direto, 
mas emergia de um ambiente desequilibrado, no qual a decomposição da maté-
ria orgânica produzia emanações nocivas. Não por acaso, tais concepções tiveram
impactos diretos sobre a forma de pensar e construir as cidades.

Áreas alagadas, resíduos acumulados e águas estagnadas eram vistos como fo-
cos privilegiados de insalubridade, devendo ser eliminados por meio de drenagens,
deslocamento de atividades consideradas poluentes e melhorias na circulação do ar.

Experiências como a de Nova York, ainda no século XVIII, ao afastar matadouros e 
curtumes das áreas centrais, ilustram como o combate aos miasmas se traduziu em 
políticas concretas de reorganização urbana.
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Essas preocupações 
também aparecem no ar-
tigo Hygiene da Habita-
ção, publicado em 1886 na
Revista dos Constructores, 
no qual o engenheiro Gui-
lherme Frederico Röhe de-
fendia a necessidade de 
reformar profundamente 
as práticas construtivas no 
Brasil.

Seu diagnóstico era
contundente: os “abusos e 
erros no modo de edifi car” 
haviam produzido “resulta-
dos desastrosos” durante 
epidemias, sendo responsá-
veis, inclusive, por elevadas 
taxas de mortalidade asso-
ciadas a doenças pulmona-
res e à chamada “pobreza de 
sangue”. 

As más condições das ha-
bitações, marcadas pela umi-
dade excessiva, pela falta de
ventilação e pela escassez 
de luz, estavam diretamente
relacionadas à incidência de 
doenças, especialmente as que 
atingiam os pulmões. 

Röhe criticava a ideia genérica de “maus ares”, 
ainda corrente, propondo uma compreensão 
mais precisa das condições ambientais que
afetavam a saúde, reformulando as teorias 
miasmáticas com especial atenção ao papel
do subsolo.

Röhe chamava a atenção para o fato de que, 
ao longo do tempo, muitos terrenos urbanos
haviam sido aterrados com lixo e dejetos,
criando camadas subterrâneas saturadas de 
matéria orgânica em decomposição. Nessas 
condições, o calor e a umidade favoreceriam a 
produção de gases nocivos, que se infi ltrariam 
nas habitações.

Segundo o engenheiro, as próprias técnicas 
construtivas vigentes agravavam esse proble-
ma. As casas, frequentemente erguidas sem 
planejamento adequado, permitiam a entrada 
desses gases através da porosidade das pare-
des, das frestas dos assoalhos e da ausência de 
ventilação inferior.

O ar viciado, mais denso, acumulava-se nos 
ambientes internos, transformando a habitação 
em um espaço potencialmente doente. O enge-
nheiro lamentava que muitas obras estivessem 
sob responsabilidade de “simples operários” 
sem formação técnica, defendendo a necessi-
dade de incorporar conhecimentos científi cos 

Revist  a dos  Con st ructor es , 1886. No Artigo  Hygi ene da Habit ação, o enge nhei ro
Gui lher me Freder ico Röhe def endia  a pr of unda ref or ma na manei ra como er am
con st ruídas  as  edif icações .
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à prática construtiva. A construção civil exigia, 
portanto, um corpo técnico especializado, capaz 
de aplicar o “bom senso e as leis de construção 
adaptadas ao país”.

Diante desse diagnóstico, suas principais
propostas consistiam na criação de um espa-
ço ventilado entre o solo e o piso das edifi ca-
ções, uma camada de ar que funcionaria como
barreira contra a umidade e os gases provenien-
tes do subsolo.

Defendia também o uso de paredes duplas 
em áreas sujeitas à umidade, especialmente em
terrenos encostados a encostas e morros, onde a 
infi ltração era mais intensa.

Além disso, criticava as alcovas, espaços
fechados e sem janelas, bem como os longos 
corredores, que impediam a circulação do ar e 
da luz.

Todos os ambientes deveriam ter acesso dire-
to à ventilação natural, condição essencial para
a salubridade.

Em alguns casos, era necessária a instalação 
de dispositivos específi cos para a renovação 
do ar em espaços considerados críticos, como
latrinas e áreas de serviço, as chamadas “cha-
minés de arejamento” 

Elas permitiriam a evacuação 
de odores e gases, evitando 
sua dispersão pelos demais
ambientes da casa.

Nesse sentido, a casa atu-
ava como mediadora entre 
o corpo humano e o meio 
externo, e a arquitetura
deveria funcionar como
instrumento ativo na pre-
venção de doenças.

O que torna essas re-
fl exões particularmente
instigantes é o momento 
em que foram formuladas.

Na década de 1880, as 
descobertas da bacte-
riologia já começavam a 
ganhar força, redefi nin-
do as explicações sobre 
a origem das doenças. 
A identifi cação de mi-
crorganismos específi -
cos como agentes pa-
togênicos colocava em
xeque a centralidade 
das teorias miasmáti-
cas vigentes.

Esquemas  pr opost  os  por  Röhe, pr evia m uma cas a ar ejada, sem con tato dir et o com o 
sol o, “is ol ada” por  um es paço de cir cul açã de ar  abai xo do as soal ho.
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As novas teorias já circulavam entre médicos, 
engenheiros e gestores públicos, propondo uma 
compreensão da doença baseada na ação de 
agentes microscópicos.

Ainda assim, como evidencia o texto do Cor-
reio Paulistano e o artigo de Röhe, o vocabulá-
rio e a sensibilidade miasmática permaneciam 
profundamente enraizados no cotidiano urbano 
e continuavam a desempenhar uma chave de 
interpretação poderosa, especialmente na ex-
periência concreta da população.

Nesse sentido, a cidade tornava-se um campo 
de experimentação onde saberes distintos coe-
xistiam, se tensionavam e, muitas vezes, se so-
brepunham.

É nesse contexto que se destacam as interven-
ções de sanitaristas como Adolpho Lutz, então à 
frente do Instituto Bacteriológico.

Suas recomendações evidenciam a incorpo-
ração de pressupostos da bacteriologia, ao en-
fatizar, por exemplo, a necessidade do consumo 
de água fi ltrada e a identifi cação de agentes es-
pecífi cos, como os bacilos da febre tifoide, nas 
fontes de abastecimento.

Ao propor a instalação de fi ltros nas residên-
cias — inclusive com subsídios estatais para as 
camadas mais pobres — e a inspeção sistemáti-
ca das águas da Cantareira, Lutz articulava uma 
nova forma de intervenção baseada na identifi -
cação e no controle de agentes microscópicos.

Essas propostas não eliminavam a lógica an-
terior, mas se somavam a ela, que só perdeu for-
ça em razão dos avanços científi cos nas pesqui-
sas  da infectologia. 

A ênfase na higiene, na educação da popu-
lação e na intervenção sobre o ambiente urba-
no mantinha viva a ideia de que a doença es-
tava profundamente relacionada às condições
materiais da cidade. 

Como aponta Maria Alice Rosa Ribeiro, tra-
tava-se de um momento em que as soluções
oscilavam entre concepções miasmáticas e 
bacteriológicas, revelando um campo médico 
em transformação, no qual diferentes paradig-
mas coexistiam.

Da es quer da par a a dir ei ta, Adol fo Lutz, Emílio Ribas , Car los  Chaga s, Vit al  Bras il  e Bel is ário Penna. Uma ge ração de médicos  sanit ar ist  as  foi res pon -
sável  pel a transição do pensamento mia smático ao demon st rar  o fator  bacter iol ógi co e vir al  na pr opaga ção das  doenças . Est es  pion ei ros  pas sar am a ser   fundamentai s nas  
pol íticas  públicas  de saúde al in hadas  a uma nova e moder na for ma de pensar  a pr ol if er ação de mol ést ia s.
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Al in hada à evol ução da ciência , al ém dos  ar tef atos  hidrául icos  e da boia  da
cai xa d’águ a, a Cas a da Boia  se al in hou  às teor ia s científicas  pas sando a pr o-
duzir  também fil tros , fundamentai s par a a higi enização da águ a a ser  con sumida.

A preocupação com a salubridade impulsionou a adoção de técnicas e 
materiais voltados à ventilação, ao abastecimento de água e ao escoa-
mento de dejetos.

Sistemas hidráulicos, canalizações e dispositivos de drenagem passaram 
a desempenhar papel central na organização das edifi cações e das ruas. 

As doenças que se espalhavam afetavam o cotidiano da população
e o funcionamento da máquina administrativa, gerando impactos econô-
micos na sociedade. 

Embora a febre amarela ocupasse lugar central nos diagnósticos ofi ciais, 
outras enfermidades — como a febre tifoide, a difteria, a tuberculose, a va-
ríola e a peste bubônica — contribuíam signifi cativamente para a mortali-
dade urbana. 

As respostas técnicas materializavam a necessidade de uma cidade que 
deveria ser limpa, arejada e funcional, capaz de conter os riscos associa-
dos à vida urbana.

Fundada em 1898, a Casa da Bóia ocupou um papel signifi cativo nesse 
processo de transformação ao fornecer materiais hidráulicos e soluções 
técnicas fundamentais para a consolidação desses novos parâmetros 
construtivos e sanitários. 

Nas páginas de nosso catálogo comercial, é possível identifi car uma 
variedade de itens diretamente associados às transformações salubres, 
como as boias para caixas d’água, fi ltros, tubulações, registros, torneiras, 
válvulas e demais dispositivos destinados ao abastecimento e à condução 
da água. 

Esses artefatos desempenharam um papel central para a construção de 
espaços saneados. 

Ao viabilizar o controle da água, isto é, sua captação, armazenamento, 
fi ltragem e circulação, tais dispositivos respondiam simultaneamente a 
preocupações oriundas tanto das concepções miasmáticas quanto das 
novas formulações bacteriológicas.

Se, por um lado, a eliminação de águas estagnadas e de odores desa-
gradáveis dialogava com a lógica dos miasmas, por outro, a fi ltragem e o 
controle da qualidade da água apontavam para uma crescente incorpo-
ração dos princípios da microbiologia.  

A materialidade desses objetos revela como diferentes regimes de saber 
não apenas coexistiam, mas se concretizavam nos próprios dispositivos 
que passavam a compor o cotidiano urbano.
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Ponte do Carmo, sobre o Rio Tamanduateí, 
no Brás, em 1850, época em que se atribuía 
ao gases e vapores das águas paradas,
a proliferação de doenças.
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